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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2016 UASG 200246

Número do Contrato: 164/2013. Nº Processo: 08129005590201355.
INEXIGIBILIDADE Nº 170/2013. Contratante: FUNDO NACIO-
NAL ANTIDROGAS - FUNAD-.CNPJ Contratado:
02988080000160. Contratado : ASSOCIACAO AMIGOS DA VIDA
-ARARAQUARA -. Objeto: Consitui objeto deste aditivo a Supres-
são e a Prorrogação de vigência, nos termos previstos em sua Clau-
sula Sexta do Contrato nº 164-2013. Fundamento Legal: Artigo 57,
inciso II e no artigo 65, alinea "b'§ 2º ambos da Lei nº 8.666 de 21
de junho de 1993. Vigência: 18/11/2016 a 17/11/2017. Valor Total:
R$120.000,00. Fonte: 100000000 - 2016NE800316. Data de Assi-
natura: 17/11/2016.

(SICON - 21/11/2016) 200246-00001-2016NE800012

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2016 - UASG 200246

Número do Contrato: 165/2013. Nº Processo: 08129005580201310.
INEXIGIBILIDADE Nº 172/2013. Contratante: FUNDO NACIO-
NAL ANTIDROGAS - FUNAD-.CNPJ Contratado:
03974357000169. Contratado : CONSELHO DIOCESANO DA RE-
NOVACAO -CARISMATICA CATOLICA DE. Objeto: Constitui ob-
jeto deste aditivo a Supressão e a Prorrogação de vigência, nos termos
previstos em sua Cláusula Sexta do Contrato nº 165-2013. Funda-
mento Legal: Artigo 57, inciso II e no artigo 65, alinea "b" e § 2º
ambos da lei nº 8.666de 21 de junho de 1993. Vigência: 18/11/2016
a 17/11/2017. Valor Total: R$96.000,00. Fonte: 100000000 -
2016NE800336. Data de Assinatura: 17/11/2016.

(SICON - 21/11/2016) 200246-00001-2016NE800012

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2016 - UASG 200246

Número do Contrato: 166/2013. Nº Processo: 08129000107201346.
INEXIGIBILIDADE Nº 221/2013. Contratante: FUNDO NACIO-
NAL ANTIDROGAS - FUNAD-.CNPJ Contratado:
05217604000108. Contratado : ASSOCIACAO COMUNIDADE TE-
RAPEUTICA-MISSIONEIRA - ACOTEMI. Objeto: Consitui objeto
deste aditivo a Supressão e a Prorrogação de viência, nos termos
previstos em sua Cláusula Sexta do Contrato nº 166-2013. Funda-
mento Legal: Artigo 57, inciso II e no artigo 65 alinea "b"§ 2º ambos
da Lei de nº 8.666 de 21 de junho de 1993. Vigência: 27/11/2016 a
26/11/2017. Valor Total: R$120.000,00. Fonte: 100000000 -
2016NE800330. Data de Assinatura: 17/11/2016.

(SICON - 21/11/2016) 200246-00001-2016NE800012

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2016 - UASG 200246

Número do Contrato: 169/2013. Nº Processo: 08129005442201331.
INEXIGIBILIDADE Nº 190/2013. Contratante: FUNDO NACIO-
NAL ANTIDROGAS - FUNAD-.CNPJ Contratado:
08275260000181. Contratado : ASSOCIACAO BENEFICENTE ELI-
FAZ - -ABEL. Objeto: Constitui objeto deste aditivo a Supressão e a
Prorrogação de vigência, nos termos previstos em sua Cláusula Sexta
do Contrato nº 169-2013. Fundamento Legal: Artigo 57, inciso II e no
artigo 65 inciso I, alinea "b" e § 2º, ambos da Lei nº 8.666 de 21 de
junho de 1993. Vigência: 07/11/2016 a 06/11/2017. Valor Total:
R$144.000,00. Fonte: 100000000 - 2016NE800305. Data de Assi-
natura: 03/11/2016.

(SICON - 21/11/2016) 200246-00001-2016NE800012

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2016 - UASG 200246

Número do Contrato: 183/2013. Nº Processo: 08129005395201325.
INEXIGIBILIDADE Nº 180/2013. Contratante: FUNDO NACIO-
NAL ANTIDROGAS - FUNAD-.CNPJ Contratado:
02812043000105. Contratado : ASSOCIACAO COMUNIDADE
LUZ DA VIDA-.Objeto: Consitui objeto deste aditivo a Supressão e
a Prorrogação de vigência, nos termos previstos em sua Cláusula
Sexta do Contrato nº 183-2013. Fundamento Legal: Artigo 57, inciso
II e no artigo 65 alinea "b" § 2º ambos da Lei de nº 8.666de 21 de
junho de 1993. Vigência: 18/11/2016 a 17/11/2017. Valor Total:
R$378.000,00. Fonte: 100000000 - 2016NE800312. Data de Assi-
natura: 17/11/2016.

(SICON - 21/11/2016) 200246-00001-2016NE800012

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2016 - UASG 200246

Número do Contrato: 198/2013. Nº Processo: 08129000013201377.
INEXIGIBILIDADE Nº 209/2013. Contratante: FUNDO NACIO-
NAL ANTIDROGAS - FUNAD-.CNPJ Contratado:
09655992000160. Contratado : CASA DE RECUPERACAO E RE-
EDUCACAO -CRER. Objeto: Constitui objeto deste aditivo a PROR-
ROGAÇÃO da vigência, noss termos previstos em sua Cláusula Sex-
ta do Contrato nº 198-2013. Fundamento Legal: Artigo 57, inciso II,
da Lei de nº 8.666 de 21 de junho de 1993. Vigência: 21/11/2016 a
20/11/2017. Data de Assinatura: 17/11/2016.

(SICON - 21/11/2016) 200246-00001-2016NE800012

SECRETARIA NACIONAL
DE SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DA FORÇA NACIONAL
DE SEGURANÇA PÚBLICA

EDITAL No- 1, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016
PROCESSO SELETIVO DE MILITARES ESTADUAIS

INATIVOS PARA MOBILIZAÇÃO PELA FORÇA
NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

O Diretor do Departamento da Força Nacional de Segurança
Pública, no uso de suas atribuições legais, torna pública a abertura de
processo seletivo para mobilização de militares estaduais inativos pela
Força Nacional de Segurança Pública, nos termos da Medida Pro-
visória nº. 737 de 06 de julho de 2016.

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 O Programa de Cooperação Federativa, denominado For-

ça Nacional de Segurança Pública, foi instituído pelo Decreto Nº.
5289, de 29 de novembro de 2004, com o objetivo de reunir pro-
fissionais de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal para
atuar, sob coordenação do governo federal, na preservação da ordem
pública e na proteção das pessoas e do patrimônio nos Estados ou no
Distrito Federal, sempre que haja a necessidade de apoio da União às
estruturas locais de segurança.

1.2 A Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, definiu os
termos para a celebração de convênios entre os Estados e o Distrito
Federal com a União, para a cooperação federativa no âmbito da
Força Nacional de Segurança Pública, destacando que as atividades,
serão desempenhadas por militares e servidores civis dos entes fe-
derativos.

1.3 A Medida Provisória nº. 737, de 06 de julho de 2016,
alterou a Lei 11.473, para permitir que militares dos Estados e do
Distrito Federal, que passaram para a inatividade há menos de 05
(cinco) anos, também possam, em caráter excepcional, atuar na Força
Nacional de Segurança Pública.

1.4 Dessa forma, o presente edital tem por objeto estabelecer
as condições para inscrição no processo de seleção e posterior mo-
bilização de militares inativos dos Estados e do Distrito Federal para
atuação na Força Nacional de Segurança Pública.

1.5 A participação neste processo seletivo implica à acei-
tação integral das regras estabelecidas neste edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE INSCRIÇÃO
2.1 São condições de inscrição no processo de seleção:
I - Ser militar inativo dos Estados ou do Distrito Federal.
II - Ter passado para a inatividade, exclusivamente por tem-

po de serviço, há menos de 05 (cinco anos) e, no mínimo, no com-
portamento "BOM".

III - Não ter sido condenado e não estar respondendo a
processo por crime comum, militar ou eleitoral.

IV - Não estar, na instituição de origem, respondendo a
processo administrativo e não ter sido punido por infração disciplinar
de natureza grave nos últimos 05 (cinco) anos de serviço.

V - Possuir, no mínimo, 05 (cinco) anos de experiência em
atividade operacional de polícia ostensiva e preservação da ordem
pública ou de bombeiro militar, inclusive defesa civil.

VI - Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, no
mínimo, na categoria B, com validade superior a 06 (seis) meses na
data da inscrição.

2.2 As inscrições deverão ser feitas diretamente no sistema
intranet do Departamento da Força Nacional de Segurança Pública,
que poderá ser acessado por meio do link <http://intra-
n e t . d f n s p . m j . g o v. b r / c a d a s t r o i n a t i v o s > .

2.3 No ato da inscrição, o interessado deverá preencher de-
claração "on line" afirmando que atende às condições de inscrição
previstas no item 2.2, comprometendo-se a apresentar os documentos
comprobatórios após aprovação nos exames de seleção.

2.4 A falta de preenchimento da declaração mencionada im-
plicará na não aceitação da inscrição.

3. DAS CONDIÇÕES DE MOBILIZAÇÃO
3.1 São condições de mobilização:
I - Ser considerado apto em inspeção de saúde, a ser rea-

lizada em instituições definidas pelo Ministério da Justiça e Cida-
dania.

II - Ser aprovado em Teste de Aptidão Física, nos termos do
Anexo "A" do presente edital, a ser realizado também em instituições
definidas pelo Ministério da Justiça e Cidadania.

III - Ser considerado habilitado para o exercício profissional
em entrevista individual e/ou exames psicológicos.

IV - Apresentar documentos comprobatórios do atendimento
das condições de inscrição, na seguinte conformidade:

a) declaração da instituição de origem, comprovando o aten-
dimento dos incisos I, II, IV e V do item 2.1, além de especificar em
quais tipos de armas o interessado foi habilitado pela instituição.

b) certidões negativas das justiças comum, militar e elei-
toral.

c) cópia da Carteira Nacional de Habilitação.
V - Comprometer-se, por meio de declaração padronizada, a

atuar na Força Nacional de Segurança Pública, em qualquer local do
território nacional, pelo período mínimo de 01 (um) ano.

VI - Ser militar inativo dos Estados ou do Distrito Federal,
desde que a condição de inatividade não tenha se dado em razão de
doença, acidente, invalidez, incapacidade, idade-limite, licenciamento
a bem da disciplina, condenação judicial transitada em julgado ou
expulsão;

3.2 Os documentos previstos no inciso IV do item 3.1 de-
verão ser inseridos no endereço eletrônico constante do item 2.2.

3.3 As condições de mobilização deverão ser mantidas du-
rante todo o tempo de emprego.

4. DO EMPREGO DOS MILITARES MOBILIZADOS
4.1 Os profissionais mobilizados desempenharão as funções

previstas na Constituição Federal para as Polícias Militares e Corpos
de Bombeiros Militares.

4.2 O trabalho poderá ser individual ou em grupo, em am-
biente fechado ou aberto, a pé ou com emprego de viaturas, diurno,
noturno ou em revezamento de turnos e sempre sob supervisão per-
manente.

4.3 O uniforme, armamento e equipamentos para uso dos
profissionais mobilizados serão fornecidos pelo Departamento da For-
ça Nacional de Segurança Pública, seguindo os padrões adotados pelo
ó rg ã o .

4.4 Os mobilizados militares, quando no DFNSP, serão em-
pregados no mesmo grau hierárquico da inatividade.

5. DA INSTRUÇÃO DE NIVELAMENTO
5.1 Os profissionais mobilizados passarão por Instrução de

Nivelamento de Conhecimento da Força Nacional de Segurança Pú-
blica, em local a ser divulgado no momento da mobilização e com
programação previamente definida.

5.2 Aqueles que não obtiverem rendimento mínimo na Ins-
trução de Nivelamento, segundo critérios divulgados no início da
instrução, serão automaticamente desmobilizados.

6. DA MOBILIZAÇÃO E DA FORMAÇÃO DE CADAS-
TRO RESERVA

6.1 Os profissionais aprovados no processo seletivo serão
mobilizados de acordo com as necessidades operacionais da Força
Nacional de Segurança Pública.

6.2 Os aprovados que não forem mobilizados de imediato
comporão o cadastro reserva, para mobilização oportuna.

6.3 A divulgação dos aprovados e mobilizados e daqueles
que comporão o cadastro reserva será feita no endereço eletrônico
divulgado no item 2.2, bem como por intermédio de correspondência
eletrônica individual.

7. DAS DIÁRIAS E DA INDENIZAÇÃO POR INVALI-
DEZ OU MORTE

7.1 Conforme dispõe o artigo 6º da Lei Nº 11.473, de 10 de
maio de 2007, os profissionais mobilizados farão jus ao recebimento
de diária, a ser paga na forma prevista no artigo 4º. da Lei nº. 8.162
de 08 de janeiro de 1991.

7.2 A diária de que trata o item 7.1 será concedida aos
servidores enquanto mobilizados no âmbito do programa da Força
Nacional de Segurança Pública em razão de deslocamento da sede em
caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional
e não será computada para qualquer outro efeito.

7.3 O militar inativo vitimado durante as atividades da Força
Nacional de Segurança Pública fará jus, no caso de invalidez in-
capacitante para o trabalho, à indenização no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), e seus dependentes, ao mesmo valor, no caso de
morte.

8. DA DESMOBILIZAÇÃO
8.1 A desmobilização do militar inativo se dará:
a) a pedido do interessado, independentemente do prazo de

mobilização.
b) por conveniência da Força Nacional de Segurança Pú-

blica, a qualquer época.
c) por ausência de interesse na continuidade da mobilização

pelo próprio interessado ou pela Força Nacional de Segurança Pú-
blica, após o período mínimo de 01 (um) ano.

d) pelo cometimento de infração disciplinar de natureza gra-
ve, crime comum ou militar, sem prejuízo das providências de ordem
administrativa ou penal.

8.2 A desmobilização a pedido, antes do prazo mínimo de 01
(ano), terá como consequência a impossibilidade de participação em
novo processo seletivo para futura mobilização.

9. DO CALENDÁRIO:
9.1 O processo seletivo de que trata o presente edital terá

caráter permanente, devendo o calendário de exames ser definido para
cada grupo convocado e comunicado a cada candidato via corres-
pondência eletrônica, ficando, ainda disponível no endereço eletrô-
nico constante do item 2.2.

9.2 As inscrições estarão abertas de forma ininterrupta a
partir da data de publicação deste edital e o seu fechamento, quando
ocorrer, será comunicado no endereço eletrônico citado item 2.2,
com, pelo menos, 30 dias de antecedência.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 O militar aprovado no processo seletivo poderá ser

convocado no prazo máximo de 02 (dois) anos, a contar da data de
divulgação de sua aprovação.

10.2 Decorrido o prazo previsto no item anterior sem que
haja mobilização, o militar só poderá ser mobilizado se for aprovado
em novo processo seletivo.

10.3 As despesas de transporte na mobilização e desmo-
bilização serão custeadas pela União, exceto no caso de desmobi-
lização a pedido antes do período de 01 (um) ano, situação em que o
interessado arcará com essas despesas.

ALEXANDRE AUGUSTO ARAGON
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